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Artigo

Indicadores ambientais 
para avaliação de 
políticas agropecuárias
Resumo – Este artigo avaliou a adequação dos indicado-
res de produtividade agrícola utilizados no Plano Plurianual 
(PPA) 2024–2027, com ênfase na razão entre produtividade 
total dos fatores (PTF) e emissões de gases de efeito estu-
fa (GEE). Com base em dados secundários de 2012 a 2024, 
aplicou-se o índice global Malmquist-Luenberger (GML) 
com orientação direcional (DDF) e a incorporação explíci-
ta de outputs indesejados. Os resultados mostram que a 
métrica PTF/GEE, embora simples e intuitiva, não captura 
a dinâmica da fronteira tecnológica nem as diferenças de 
eficiência ambiental entre regiões e cadeias produtivas. O 
GML, por sua vez, oferece medida mais robusta ao integrar 
simultaneamente insumos, produção e externalidades ne-
gativas. Conclui-se que indicadores baseados em modelos 
produtivos são mais adequados para orientar políticas pú-
blicas, monitorar sustentabilidade e permitir comparações 
internacionais. Recomendam-se avanços na integração ins-
titucional das bases de dados e no aprimoramento da go-
vernança estatística, com vistas ao fortalecimento do uso 
de métricas consistentes no planejamento governamental.

Palavras‑chave: políticas públicas, produtividade total 
dos fatores (PTF), sustentabilidade agropecuária. 

Environmental indicators for 
agricultural policy assessment

Abstract – This article evaluated the suitability of 
agricultural productivity indicators adopted in Brazil’s 
Multi-Year Plan (PPA) 2024–2027, with emphasis on 
the ratio between total factor productivity (TFP) and 
Greenhouse Gas (GHG) emissions. Using secondary data 
for 2012–2024, we apply the Global Malmquist-Luenberger 
(GML) index with a Directional Distance Function (DDF), 
which explicitly incorporates undesirable outputs. The 
results show that the simplified TFP/GHG metric, while 
intuitive, does not capture shifts in the technological 
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frontier nor the regional and sectoral differences in environmental efficiency. The GML index provides a 
more robust measure by jointly integrating inputs, production, and negative externalities. We conclude that 
productivity indicators grounded in production-theory models are more appropriate for guiding public 
policies, monitoring sustainability, and enabling consistent international comparisons. We recommend 
strengthening institutional data integration and statistical governance to improve the consistency and 
timeliness of indicators used in the federal planning cycle.

Keywords: public policies, total factor productivity (TFP), agricultural sustainability.

Introdução
A mensuração da produtividade na agrope-

cuária brasileira tem historicamente ignorado os 
custos ambientais associados ao processo produti-
vo, o que compromete a acurácia dos indicadores 
utilizados em políticas públicas. Nos últimos anos, 
especialmente com o avanço das agendas climáti-
cas e o fortalecimento dos compromissos de des-
carbonização, cresceu o interesse na integração de 
variáveis ambientais, como as emissões de gases 
de efeito estufa (GEE), às métricas tradicionais de 
produtividade. Nesse contexto, o índice de produ-
tividade total dos fatores (PTF) surge como uma 
ferramenta-chave, embora sua aplicação conven-
cional ainda esteja limitada à relação entre outputs 
econômicos e insumos produtivos.

O Plano Plurianual (PPA 2024–2027) do go-
verno federal, por exemplo, adota uma forma sim-
plificada de monitoramento da sustentabilidade 
agropecuária, que consiste no uso da razão direta 
entre a PTF e as emissões de GEE como indicador 
estratégico. Essa abordagem, embora intuitiva e 
de fácil comunicação, incorre em limitações meto-
dológicas importantes. O tratamento das emissões 
como mera variável divisora compromete a capa-
cidade de compreensão de sua natureza como um 
“produto indesejado” (bad output), que surge endo-
genamente do processo produtivo. Essa limitação 
pode induzir a interpretações equivocadas e com-
prometer o desenho de políticas públicas ambien-
tais mais eficientes (Brasil, 2024b).

A literatura científica já oferece alternativas 
mais robustas para a incorporação da dimensão am-
biental à análise de produtividade. Estudos como o 
de Bragagnolo & Tateishi (2022) e o da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OECD, 2022) apontam que o uso de métodos ba-
seados em fronteira eficiente – como o modelo 
directional distance function (DDF) ou o índice glo-
bal Malmquist-Luenberger (GML) – permite avaliar 
simultaneamente os “bons” e os “maus” produtos 
gerados, respeitando-se as relações tecnológicas 
envolvidas na produção agropecuária. Nesses mo-

delos, as emissões de GEE não são tratadas como 
um insumo, mas como um output negativo, cuja 
redução desejável deve ser compatibilizada com o 
aumento da produção.

Diante disso, o objetivo deste artigo é de-
monstrar as vantagens do uso do modelo GML 
com base na DDF para mensurar a produtividade 
ambientalmente ajustada da agropecuária brasi-
leira entre 2012 e 2024. Para isso, comparam-se os 
resultados da aplicação do índice GML com os da 
razão simplificada PTF/GEE adotada oficialmente, 
com a utilização de dados reais de produção, in-
sumos e emissões. Entende-se que, somente por 
meio de abordagens como essa, é possível alinhar 
corretamente as métricas de produtividade com os 
compromissos ambientais do Brasil e garantir maior 
coerência técnica ao monitoramento de políticas 
públicas.

Revisão de literatura

Da produtividade convencional 
à produtividade ambiental

A PTF tem sido amplamente utilizada como 
um indicador-chave do desempenho econômico 
no setor agropecuário, medindo a eficiência com 
que insumos são convertidos em produto. Segundo 
a OECD (2022), a PTF convencional representa um 
avanço importante em relação a métricas unidi-
mensionais de produtividade, mas possui limita-
ções significativas quando aplicada à avaliação da 
sustentabilidade, uma vez que são ignoradas as 
externalidades ambientais negativas.

Nos últimos anos, estudos vêm propondo 
ajustes metodológicos para a incorporação de as-
pectos ambientais à análise de produtividade. Em 
especial, Bragagnolo & Tateishi (2022) destacam a 
importância do tratamento das emissões de GEE 
como bad outputs (produtos indesejáveis), inte-
grando-os ao modelo de fronteira estocástica ou 
à Análise Envoltória de Dados (DEA) via orientação 
DDF. Essa abordagem permite capturar simultanea-
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mente ganhos em produção e reduções em impac-
tos ambientais.

A literatura evidencia também que o uso de 
modelos simplificados, como índices de razão dire-
ta entre produção e emissões (PTF/GEE), pode susci-
tar interpretações equivocadas. Isso ocorre porque 
tais razões não respeitam os fundamentos da teoria 
da produção nem distinguem variações em eficiên-
cia técnica e mudanças estruturais. Como mostram 
Han et al. (2018), análises mais robustas exigem que 
se considerem múltiplos inputs e múltiplos outputs 
– desejáveis e indesejáveis – em modelos de produ-
tividade verde (Ferreira & Vieira Filho, 2024; Lima & 
Bragagnolo, 2024).

Nesse sentido, a substituição de indicadores 
simplistas por métricas baseadas em DEA-GML ou 
índices Tornqvist ajustados para impactos ambien-
tais emerge como uma tendência metodológica 
mais adequada. Tais modelos oferecem uma re-
presentação mais fiel da realidade agroambiental e 
possibilitam análises dinâmicas da eficiência ecoló-
gica, favorecendo melhores decisões políticas.

Modelos DEA e a fronteira 
de eficiência verde

A DEA, sobretudo na versão orientada à DDF, 
tem sido amplamente aplicada na literatura recente 
para medir a PTF ajustada a fatores ambientais. Liu 
et al. (2025) demonstram que o índice GML é capaz 
de avaliar variações na eficiência total ao longo do 
tempo, abrangendo tanto o progresso tecnológico 
quanto a eficiência técnica em relação a produtos 
indesejáveis, como emissões de GEE.

O GML é particularmente adequado para 
políticas públicas, pois permite o acompanhamen-
to da evolução da sustentabilidade da produção 
agropecuária em painéis temporais e compara-
ções entre países ou regiões. A OECD (2022) refor-
ça esse ponto ao recomendar que indicadores de 
desempenho da agropecuária sejam ajustados 
por externalidades ambientais, especialmente em 
contextos de reporte de compromissos climáticos 
internacionais, como os da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC).

No Brasil, o Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA) iniciou a aplicação dessa metodo-
logia para avaliar a produtividade agropecuária sob 
a ótica da sustentabilidade, mostrando que ganhos 
de produtividade podem coexistir com reduções 
nas emissões de GEE – desde que orientados por 

políticas apropriadas e tecnologias de baixo carbo-
no. Esses estudos têm influenciado inclusive a in-
corporação de métricas híbridas em instrumentos 
como o Plano ABC+ (Brasil, 2022a).

Além disso, a literatura aponta que a integra-
ção entre DEA e variáveis ambientais permite uma 
decomposição dos efeitos de eficiência e progres-
so técnico, o que é essencial para se compreender 
se os avanços decorrem de melhorias gerenciais 
(eficiência pura) ou de inovação tecnológica. Isso 
é particularmente útil para o desenho de políticas 
públicas mais eficazes, direcionadas à promoção de 
práticas sustentáveis e à superação de ineficiências 
estruturais no setor agropecuário (Kuo et al., 2014; 
Fusco, 2023; Hafezi et al., 2025).

Parâmetros e indicadores do 
desenvolvimento sustentável

A mensuração do desempenho ambiental da 
agropecuária brasileira é elemento central para a 
formulação de políticas públicas eficazes, especial-
mente em um cenário de crescente pressão interna-
cional por descarbonização das cadeias produtivas. 
De acordo com o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI), o setor agropecuário respondeu, 
em 2022, por aproximadamente 27% das emissões 
brutas do País (Brasil, 2022b). 

Dos 27% do setor agropecuário, 78% das 
emissões são atribuídas à cadeia da carne bovina, 
majoritariamente da fermentação entérica e das 
emissões de metano (CH₄), gás com potencial de 
aquecimento global 21 vezes superior ao dióxido 
de carbono (CO₂) (Brasil, 2022b). Esse dado reforça 
a urgência de políticas voltadas à modernização e 
transição sustentável da pecuária, por meio de tec-
nologias que promovam o aumento da produtivi-
dade com menor intensidade de emissões. 

O compromisso brasileiro com a redução 
de emissões, estabelecido em sua Contribuição 
Nacionalmente Determinada (NDC), prevê uma 
série de ações setoriais, sendo a agropecuária con-
templada com o Plano ABC+, cujo objetivo é reduzir 
1,076 gigatonelada de dióxido de carbono equiva-
lente (CO₂eq) até 2030, com a adoção em larga es-
cala de sistemas e práticas sustentáveis (SPS) (Brasil, 
2022a). Para alcançar essa meta, o maior potencial 
identificado está na capacitação técnica, na transfe-
rência de tecnologia e na ampliação da assistência 
técnica e extensão rural – pilares fundamentais da 
transformação da intenção política em mudança 
concreta nos sistemas produtivos (Reis et al., 2025). 
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Além dessas ações estruturais, a efetividade 
da transição sustentável depende de instrumentos 
econômicos complementares, como o crédito rural 
orientado à sustentabilidade, o mercado de carbo-
no, os pagamentos por serviços ambientais (PSA) e 
a diferenciação tributária para práticas sustentáveis. 
Esses mecanismos atuam como incentivos para a 
adoção de tecnologias de baixa emissão e devem 
estar articulados ao monitoramento de desempe-
nho ambiental (Távora et al., 2018). 

Nesse sentido, o Sistema de Registro Nacional 
de Emissões (Sirene), gerido pelo MCTI, tem papel 
crucial na produção de inventários nacionais e no 
acompanhamento do desempenho dos setores 
econômicos. Em 2022, o setor agropecuário regis-
trou 617,2 milhões de toneladas de CO₂eq, supe-
rando em 3,2% o total de 2021 (598,3 Mt CO₂eq), 
o maior aumento percentual desde 2004 (Brasil, 
2022b). Esse volume de emissões supera o de países 
inteiros, como a África do Sul, o que evidencia a res-
ponsabilidade climática da agropecuária brasileira. 

Especificamente na agricultura, as emissões 
permaneceram estáveis em 2022, com 121,2 Mt 
CO₂eq, uma leve queda de 0,3% em relação ao ano 
anterior. A principal fonte de emissão foi o uso de 
fertilizantes nitrogenados sintéticos, responsável 
por 37,3 Mt CO₂eq. A redução de 5% no uso desses 

insumos em 2022 contribuiu para a leve retração 
das emissões, ainda que compensada parcialmente 
pelo aumento de 4,2% no uso de calcário agrícola, 
que, por sua vez, gerou 27,1 Mt CO₂eq (Brasil, 2022b). 

O PPA 2024–2027 e os 
compromissos com a transição 
ecológica na agropecuária

O PPA 2024–2027, instrumento constitucio-
nal de planejamento de médio prazo do governo 
federal, estrutura-se em três eixos estratégicos1. O 
eixo de desenvolvimento econômico e sustentabi-
lidade socioambiental e climática articula políticas 
voltadas à promoção do crescimento econômico 
com justiça social, baseado em padrões de produ-
ção e consumo sustentáveis. Seu propósito central 
é fomentar uma economia inclusiva, verde e des-
carbonizada, articulando os desafios da competiti-
vidade com a redução das desigualdades regionais 
e sociais (Brasil, 2024b). 

A vinculação entre os objetivos do PPA e 
os programas e ações sob responsabilidade do 
MAPA materializa-se em um conjunto de iniciati-
vas estruturantes (Tabela 1), como o Plano ABC+, 
o Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc), 
a Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Tabela 1. Conexões dos objetivos estratégicos do Eixo 2 do PPA 2024–2027 com as ações e programas correlaciona-
dos com o tema nas secretarias do MAPA.

Objetivo: transição 
energética e ecológica Indicador Ação/programa Responsável

Para uma agropecuária 
sustentável

“conservar, restaurar e usar 
de forma sustentável o meio 
ambiente”

Plano ABC+

(Decreto nº 10.606/ 2021)
Secretaria de Desenvolvimento  
Rural (SDR)

“ampliar as capacidades de 
prevenção, gestão de riscos e 
resposta a desastres e adaptação 
às mudanças climáticas”

Programa Nacional de 
Zoneamento Agrícola de Risco 
Climático – Zarc (Decreto nº 
9.841/2019)

Secretaria de Política Agrícola 
(SPA)

“fortalecer a agricultura familiar, o 
agronegócio sustentável”

Programa Nacional de 
Agroecologia e Produção 
Orgânica

(Decreto nº 7.794/2012)

Secretaria de Defesa 
Agropecuária (SDA) 

Para uma agropecuária 
e mineração sustentável

“promover a industrialização em 
novas bases tecnológicas”

Plano Nacional de Fertilizantes 
– PNF

(Decreto nº 11.518/2023)
Secretaria Executiva (SE)

Para uma indústria mais 
verde

“promover a industrialização em 
novas bases tecnológicas e a 
descarbonização da economia”

Programa Nacional de 
Bioinsumos (Decreto nº 
11.940/2024) 

Secretaria de Desenvolvimento  
Rural (SDR)

Fonte: Brasil (2023a, 2024b).

1	 Desenvolvimento social e garantia de direitos; desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental e climática; e defesa da democracia 
e reconstrução do Estado e da soberania.
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Orgânica (Pnapo), o Plano Nacional de Fertilizantes 
(PNF) e o Programa Nacional de Bioinsumos. Em 
conjunto, esses instrumentos traduzem os objeti-
vos do PPA em políticas setoriais voltadas à produ-
tividade, à sustentabilidade e à adaptação climática 
(Brasil, 2012, 2019, 2021, 2023b, 2024a). 

Apesar do protagonismo potencial da agro-
pecuária na estratégia de desenvolvimento sus-
tentável, observa-se, no Anexo do PPA 2024–2027, 
uma presença limitada de indicadores específicos 
para o setor. O único indicador diretamente rela-
cionado à atividade agropecuária é a “razão entre 
PTF e emissões na agricultura” (Figura 1), cujo valor 
de referência para 2021 é de 1,09, com meta de 1,35 
até 2027. (Brasil, 2024b). Esse indicador busca cap-
turar o desempenho relativo do setor ao relacionar 
o crescimento da produtividade com a intensidade 
de emissões de GEE. 

A ausência de memória de cálculo e metodo-
logia explícita no documento principal do PPA 2024–
2027 é parcialmente compensada por documentos 
técnicos complementares, que explicam que o 
índice é considerado melhor quanto maior for seu 
valor. Na Figura 1, a linha de base de 2012 é igual a 1, 
e os cenários projetados até 2027 se dividem entre 
resultados-base – marcados por baixo crescimento 
da produtividade e aumento das emissões – e re-
sultados desejáveis, que pressupõem crescimento 
anual composto (CAGR) da produtividade de 10% e 
redução das emissões de 10% (Brasil, 2024b).

Com base na revisão realizada, verifica-se 
que a métrica PTF/GEE adotada no PPA 2024–2027, 
embora de cálculo acessível, apresenta limitações 
conceituais significativas diante dos modelos de 
fronteira que tratam explicitamente as emissões 
como bad outputs. Portanto, para atingir o objetivo 
de avaliar criticamente a adequação desse indica-
dor, este trabalho aplicará o índice GML com DDF, 
metodologia consolidada na literatura, para medir 
a produtividade verde.  

Metodologia
Selecionaram-se variáveis representativas da 

produtividade, do uso de insumos e dos fatores de 
produção da agropecuária brasileira para o período 
analisado. A Tabela 2 mostra os dados utilizados e 
suas respectivas fontes e unidades de medida.

As variáveis foram organizadas em dois gru-
pos: i) inputs, que incluem terra, trabalho, capital, 
fertilizantes e agrotóxicos; e ii) outputs, com o valor 
bruto da produção (VPB) como output desejável, e 
as emissões de GEE como output indesejável, trata-
das posteriormente no modelo de fronteira.

A variável "área agrícola" foi extraída do pro-
jeto MapBiomas (2026), compreendendo as classes 
de uso do solo agrupadas nessa categoria, enquan-
to os dados referentes ao trabalho foram obtidos 
no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 
2026). Por sua vez, a variável "capital agrícola" foi 
levantada no sistema Sicor (BCB, 2026) e o VPB foi 

Figura 1. Razão entre a PTF e as emissões na agricultura. 
Fonte: Brasil (2024b). 
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coletado no Ministério da Agricultura e Pecuária 
(Brasil, 2026a). Ambos os indicadores monetários 
foram deflacionados pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) (IBGE, 2026a) para 
valores constantes de 2023, assegurando a com-
parabilidade intertemporal dos dados de capital e 
produto.

Quanto aos insumos químicos, os dados de 
fertilizantes foram obtidos na Associação Nacional 
para Difusão de Adubos (Anda, 2026), ao passo que 
as informações sobre agrotóxicos foram extraídas 
dos registros anuais de comércio do Ibama (2026).

As variáveis foram padronizadas para as 
mesmas unidades de análise: área e insumos em 
milhares de hectares e de toneladas, respectiva-
mente; variáveis monetárias (capital e produto) em 
bilhões de reais; e trabalho em milhares de pessoas. 
Essa compatibilização de escalas viabilizou a subse-
quente aplicação dos modelos econométricos e de 
fronteira.

O índice de PTF ajustado ambientalmente 
foi estimado por meio do modelo GML, conforme 
proposto por Oh (2010), que incorpora outputs in-
desejáveis (como as emissões de GEE) no cálculo 
da eficiência intertemporal. Diferentemente das 
versões tradicionais do índice Malmquist, o GML 
combina a estrutura intertemporal de dados em 
painel com a modelagem de outputs indesejáveis, 
permitindo a mensuração simultânea de variações 
de eficiência técnica e progresso tecnológico quan-
do há emissão de poluentes.

Em termos formais, o índice GML é definido a 
partir das DDFs globais, que avaliam o desempenho 
relativo de uma unidade de decisão diante de uma 
tecnologia global – isto é, o conjunto formado pela 
união de todas as tecnologias observadas ao longo 
dos períodos t e t+1. Essa abordagem elimina as in-

consistências de circularidade do índice Malmquist 
convencional, pois todas as comparações são fei-
tas em relação a uma única fronteira de produção 
global.

A formulação base do índice GML entre os 
períodos t e t+1, considerada a orientação direcional 
do vetor g, é dada por

���

em que:

x representa os vetores de inputs (terra, trabalho, 
capital, fertilizante, agrotóxico);

y denota o output desejável (VPB real);

b corresponde ao output indesejável (GEE);

D é a função de distância direcional baseada no 
modelo DEA; e

g representa o vetor direcional definido, que busca 
aumentar o output desejável e reduzir o indesejável.

Essa formalização permite a captura não 
apenas dos ganhos de eficiência técnica e tecnoló-
gica, mas também dos efeitos ambientais associa-
dos à produção agropecuária ao longo do tempo. 
Diferentemente de índices simplificados, como 
a razão Y/B (PTF/GEE), o GML incorpora explicita-
mente a estrutura de insumos e a fronteira tecno-
lógica, fornecendo uma métrica mais consistente e 
teoricamente fundamentada de sustentabilidade 
produtiva.

Embora a DEA seja tradicionalmente aplica-
da à comparação de múltiplas unidades decisórias 

Tabela 2. Fontes de dados secundários e processamento das variáveis para a modelagem GML.

Variável Fonte Unidade Observações

Agrotóxicos Ibama t mil Total comercializado

Fertilizantes Anda t mil Total entregue ao setor agropecuário

Capital agrícola Sicor/MAPA R$ bilhão (corrente) Deflacionados para valores de 2023

Área agrícola MapBiomas ha mil Uso e cobertura agrícola

Trabalho rural Ipea/IBGE Pessoas (mil) Empregados no setor agropecuário

VPB MAPA R$ bilhão (corrente) Deflacionados para valores de 2023

Emissões GEE Sirene/MCTI t CO₂ eq Dados disponíveis até 2022, imputados como 
tendência até 2024

Fonte: elaborado com dados de Anda (2026), BCB (2026), Brasil (2026a, 2026b), Ibama (2026), IBGE (2026b), Ipea (2026) e Mapbiomas (2026). 
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(DMUs), o modelo Malmquist-Luenberger – e sua 
extensão GML – permite a reinterpretação das 
observações temporais de uma mesma economia 
como “DMUs intertemporais”. Nesse caso, cada 
período t representa uma configuração distinta da 
fronteira tecnológica nacional, definida pelos veto-
res de insumos, produtos e emissões observados 
naquele ano.

Conforme Oh (2010), o GML combina todas as 
observações do período analisado para formar uma 
tecnologia global (G), que abrange os conjuntos de 
produção de todos os anos. Essa formulação garan-
te que cada par temporal seja comparado a uma 
única fronteira comum, evitando o problema de 
não circularidade do índice Malmquist tradicional.

Os dados foram estruturados em planilhas 
e processados no ambiente de desenvolvimento 
Google Colab, utilizando-se a linguagem Python 
com o suporte das bibliotecas pandas, numpy, 
matplotlib e statsmodels. As estimativas GML e da 
DDF foram realizadas por meio de rotinas próprias 
de programação, fundamentadas na metodologia 
DEA. A escolha por essa plataforma justifica-se por 
assegurar transparência, replicabilidade e agilidade 
na atualização anual dos resultados, requerendo 
apenas a substituição das séries históricas no arqui-
vo de entrada.

Resultados e discussão
A mensuração da PTF ajustada aos impactos 

ambientais é central para a construção de indicado-
res agropecuários compatíveis com a sustentabili-
dade. A relação PTF/GEE adotada nos documentos 
de planejamento do governo brasileiro ampara-se 
na ideia de que ganhos de produtividade estariam 
associados a uma menor pressão sobre os recursos 
naturais. No entanto, esse indicador é simplificado e 
não capta a complexidade da produção agropecuá-
ria nem a natureza multidimensional dos impactos 
ambientais.

A relação PTF/emissões sustenta-se ainda na 
ideia de que o aumento da produtividade contribui 
para a redução da pressão sobre o uso da terra, tor-
nando-se, assim, um indicador proxy de sustentabi-
lidade produtiva. Ainda que esse parâmetro esteja 
longe de captar todas as externalidades ambientais 
do setor, seu uso é justificado por sua padronização 
internacional e pela facilidade de monitoramento 
via inventários de emissões (OECD, 2022). No Brasil, o 

Ipea apresentou proposta metodológica para men-
suração desse indicador, posteriormente incorpora-
da às simulações do Ministério do Planejamento e 
Orçamento (MPO) (Brasil, 2024b).

Deve-se levar em consideração a PTF e sua 
abordagem mais recente, na qual se propõe incluir 
os bad outputs eventuais relacionados aos impactos 
ambientais da agropecuária. O tema vem sendo 
alvo de discussões no âmbito da OECD e será orien-
tador de modelos para a comparação da evolução 
da agropecuária sustentável entre países e ao longo 
de suas séries históricas, por meio da medição de 
seu desempenho em um balanço entre produtivi-
dade e impacto ambiental (OECD, 2022). 

A Tabela 3 mostra as estatísticas anuais das 
variáveis utilizadas para o cálculo da produtividade 
e das emissões. Todas as variáveis econômicas fo-
ram deflacionadas para valores reais de 2023. 

Os resultados evidenciam diferenças signifi-
cativas entre as trajetórias estimadas pelos dois in-
dicadores de produtividade ambiental. A razão PTF/
GEE exibiu um crescimento acumulado mais acen-
tuado em 2012–2027, com variação de 1,00 para 1,35 
no cenário projetado, enquanto o índice GML mos-
trou uma elevação mais moderada, de 1,00 para 
1,26 no mesmo intervalo. Essa divergência confir-
ma que o uso de índices simplificados, baseados 
apenas na razão entre produção e emissões, tende 
a superestimar o desempenho produtivo quando 
não se considera a estrutura tecnológica subja-
cente e os efeitos de eficiência técnica. A Tabela 4 
resume esses resultados, que estão em consonân-
cia com Bragagnolo & Tateishi (2022), que encon-
traram comportamento semelhante ao comparar 
a PTF da agricultura brasileira medida por índices 
convencionais (Malmquist e GM) e ambientalmente 
ajustados (Malmquist-Luenberger e GML). Em sua 
análise, os autores verificaram que o crescimento 
anual da PTF ambientalmente sensível é, em média, 
de quatro a cinco vezes menor que o das medidas 
tradicionais e que a mudança tecnológica explica a 
maior parte dos ganhos de produtividade, ao passo 
que a eficiência técnica tende a decrescer quando 
as emissões são incorporadas ao modelo.

Segundo essas simulações, o valor da razão 
PTF/emissões permaneceu estável em 1,09 entre 
2020 e 2021, com projeções de crescimento modes-
to até 2023 e aceleração gradual a partir de 2024, 
atingindo a meta de 1,35 em 2027 no cenário dese-
jável. Esse desempenho sugere que a produtivida-
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Tabela 4. Estimativas anuais de emissões de GEE no Brasil – MCTI(1).

Ano  

Série  
histórica  Projeções  Série  

histórica Projeções  

PTF/GEE Resultado-base  Resultado  
desejável  GML Resultado-base  Resultado  

desejável  

2012  1,00      1,00 

2013  1,05      1,0534

2014  1,06      1,1854

2015  1,02      1,0757

2016  1,14      1,0439

2017  1,15      1,0560

2018  1,14      1,0347

2019  1,13      1,0629

2020  1,09      1,1854

2021    1,09  1,09  1,1854

2022    1,11  1,12  1,1854

2023    1,11  1,15  1,1854

2024    1,11  1,19  1,1854

2025    1,10  1,23   1,1969 1,2379

2026    1,09  1,29   1,2084 1,2494

2027    1,06  1,35  1,2199 1,2609
(1) Projeções elaboradas pelo MPO com base em simulações do MAPA e valores calculados e simulados com o índice GML.

Tabela 3. Dados agregados da agropecuária brasileira em 2012–2024.

Ano
Produção 

agropecuária 
(R$ bilhão)

Emissões 
GEE  

(t CO₂eq)

Terra  
(ha milhão)

Trabalho 
(pessoas)

Capital  
(R$ bilhão)

Fertilizantes  
(t)

Agrotóxico 
(t)

2012 603,7 539,92 246,1 10.090 244,97 29.500.000 495.765

2013 667,3 544,72 248,1 10.198 274,50 30.700.397 495.765

2014 688,0 550,23 249,7 9.246 243,52 32.209.066 508.557

2015 672,0 555,69 251,5 9.169 168,21 30.201.998 521.525

2016 693,9 567,15 252,9 8.764 224,79 34.083.415 541.861

2017 683,5 565,12 254,1 8.339 235,83 34.438.840 539.945

2018 674,5 564,40 255,2 8.355 225,00 35.506.322 549.280

2019 702,6 568,29 257,4 8.324 250,30 36.238.381 620.538

2020 903,1 583,74 259,6 8.500 344,20 40.564.138 685.746

2021 1.159,1 600,47 262,6 8.881 387,15 45.855.071 719.507

2022 1.205,4 622,01 265,8 8.448 409,91 41.077.519 800.652

2023 1.190,8 610,51(1) 269,4 7.986 406,22 45.825.687 755.489

2024 1.153,9 611,43(1) 272,0 7.324 393,63 45.615.968 787.979
(1) Dados estimados com base na tendência histórica observada por extrapolação linear do software Excel.

Fonte: elaborado com dados de Anda (2026), BCB (2026), Ibama (2026), IBGE (2026b), Ipea (2026), Mapa (Brasil, 2026a), MapBiomas (2026) e Sirene (Brasil, 2026b).
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de tem crescido a uma taxa superior à das emissões, 
embora ainda haja espaço para melhorar a intensi-
dade ambiental da produção agropecuária. 

A análise comparativa entre os índices PTF/
GEE e GML revela trajetórias próximas, mas com in-
flexões importantes ao longo do período analisado, 
especialmente entre 2015 e 2016, quando o indica-
dor simplificado (PTF/GEE) exibe crescimento, de 
1,02 para 1,14, enquanto o índice GML registra re-
dução, de 1,08 para 1,04 (Figura 2). Esse movimento 
em direções opostas é ilustrativo das limitações dos 
indicadores de razão direta: embora o aumento da 
PTF/GEE sugira ganho de produtividade relativa às 
emissões, o GML mostra que esse crescimento não 
se traduz em melhoria de eficiência ambiental.

Fenômenos semelhantes foram observados 
em Bragagnolo & Tateishi (2022), cujos resultados 
apontam que, em diversos estados brasileiros, o 
crescimento da PTF tradicional coincidiu com o 
aumento das emissões de GEE, indicando uma 
divergência entre índices convencionais e am-
bientalmente ajustados. Segundo os autores, o 
crescimento ambientalmente sensível é substan-
cialmente menor (0,4% ao ano, em média) do que 
o observado nos modelos que ignoram as emissões 
(3% a 5% ao ano). A explicação, também confirma-
da neste estudo, é de que os ganhos aparentes de 
produtividade derivam de expansão da fronteira de 
produção sem redução proporcional dos subpro-
dutos indesejáveis.

Para facilitar a interpretação e a comparação 
com índices simplificados, construiu-se um índice 
acumulado GML com base 100 no ano inicial. Esse 
índice foi comparado com um indicador mais co-
mum e restritivo, que relaciona diretamente o valor 
da produção ao volume de emissões (PTF/GEE), sem 
considerar os insumos nem a fronteira tecnológica. 
Como mostrado na Tabela 4 e nas Figuras 1 e 2, a 
trajetória do GML acumulado revela padrões distin-
tos, refletindo variações tanto na eficiência técnica 
quanto nas condições de uso de insumos e inten-
sificação produtiva ao longo do tempo – aspectos 
que são ignorados no indicador simplificado. 

A comparação entre os dois índices revela 
diferenças metodológicas importantes. A razão 
PTF/GEE sugere uma tendência à estabilidade entre 
2020 e 2024, enquanto o GML reflete ganhos consis-
tentes de produtividade ajustada ambientalmente. 
Essa diferença decorre da capacidade do GML de 
considerar simultaneamente os efeitos da eficiên-
cia técnica, dos insumos utilizados e das emissões 
geradas, produzindo uma medida mais robusta.

A repetição de valores do índice GMLt,t+1 
em determinados anos reflete a estabilidade da 
eficiência ambiental ajustada, uma vez que dife-
rentes períodos podem ocupar a mesma posição 
relativa na fronteira tecnológica global, incluindo 
o pico de 2014, a estabilidade entre 2016 e 2019 e 
o crescimento contínuo pós-2020. Esse comporta-
mento é típico do modelo de DEA com tecnologia 
global, quando o crescimento da produção e das 

Figura 2. Indicador GML e suas projeções, consideradas as mesmas tendências de expectativa do PPA 2024–2027.
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emissões ocorre de forma proporcional aos insu-
mos utilizados (Chung et al., 1997; Oh, 2010; Zhang 
et al., 2021).

A análise da trajetória histórica do índice GML 
revela três momentos distintos. O primeiro é o pico 
observado em 2014 (GML = 1,1854), que pode ser 
atribuído à elevação expressiva do VPB, sem au-
mento proporcional nos insumos ou nas emissões 
de GEE. Em seguida, observa-se queda em 2015, 
associada possivelmente à elevação nos custos de 
produção e à oscilação cambial, que reduziu a efi-
ciência ambiental sem ganho compensatório em 
produtividade (Ogino & Vieira Filho, 2022; Tanahashi 
& Silva, 2025). 

O segundo momento, entre 2016 e 2019, ca-
racteriza-se por estabilidade nos índices de produ-
tividade ajustada ambientalmente, refletindo uma 
fase de estagnação técnica ou de baixo dinamismo 
na fronteira tecnológica. Por fim, 2020 marca um 
novo crescimento no GML, sinalizando possíveis ga-
nhos de eficiência técnica combinados com melhor 
desempenho ambiental, em parte impulsionados 
por práticas conservacionistas ou efeitos transi-
tórios da pandemia de Covid-19 sobre a atividade 
agrícola e as emissões (Gasques et al., 2022). 

Para aprofundar a interpretação, foram em-
pregados modelos GML com os dados transfor-
mados, e os resultados mostraram alto ajuste do 
modelo para a produção (pseudo R² = 0,9999) e 
para as emissões (pseudo R² = 1,0000). A Tabela 5 
mostra os coeficientes estimados.

Tabela 5. Resultados do GML (variáveis log-transformadas).

Variável Produção agropecuária  
(good output)

Emissões de GEE  
(bad output)

Intercepto -11,5851 (0,854) -3,1715 (0,717)

log(terra) +1,0470 (0,778) +0,3736 (0,468)

log(trabalho) -0,0205 (0,658) -0,0047 (0,467)

log(capital) +0,3165 (0,139) +0,0020 (0,946)

log(fertilizante) +0,0740 (0,900) -0,0122 (0,881)

log(agrotóxico) +0,6980 (0,267) +0,1873 (0,032)

Pseudo R² (CS) 0,9999 1,000

Deviance 0,0495 0,000955

Iterações IRLS 3 3

O resultado mais inesperado foi a significân-
cia estatística do uso de agrotóxicos como determi-
nante positivo das emissões de GEE (p < 0,05). Essa 

associação requer interpretação cautelosa, pois 
os agrotóxicos não são diretamente responsáveis 
pelas emissões, mas podem estar correlacionados 
com sistemas de produção mais intensivos, como o 
plantio direto ou cultivos em grande escala. O GML, 
ao isolar os efeitos marginais dos insumos, revela 
relações estruturais que podem demandar estudos 
mais aprofundados (Maraseni & Cockfield, 2011). 

No plano internacional, a OCDE vem discutin-
do formas de ajustar a PTF aos desafios ambientais, 
embora com dificuldades metodológicas para in-
corporar variáveis como biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos (OECD, 2022). No Brasil, Ferreira & 
Vieira Filho (2024) já propuseram abordagens que 
tratam as emissões como um input negativo, o que 
reforça a utilidade da razão PTF/emissões como mé-
trica de sustentabilidade relativa. Ferreira & Vieira 
Filho (2024) identificaram que, entre 2010 e 2018, as 
taxas de crescimento anual da PTF foram de 2,6%, 
enquanto a razão PTF por emissões totais cresceu 
7,4% e a razão PTF por emissões agropecuárias su-
biu 2,5%. 

Entende-se, portanto, que o GML é especial-
mente adequado para avaliar a sustentabilidade da 
agropecuária, pois permite estimar o crescimento 
da produtividade com base, simultaneamente, nos 
ganhos econômicos e nos impactos ambientais, 
como as emissões de GEE (Chung et al., 1997).

Em síntese, o PPA 2024–2027 incorpora um 
arcabouço inicial para conectar produtividade agrí-
cola e sustentabilidade climática, mas ainda carece 
de maior detalhamento metodológico e de um con-
junto mais robusto de indicadores. O avanço nessa 
direção requer a ampliação do sistema de monito-
ramento, a transparência nos critérios de cálculo e o 
alinhamento das políticas setoriais com os compro-
missos ambientais nacionais e internacionais. 

A mensuração da PTF ajustada aos impactos 
ambientais exige modelos que reconheçam simul-
taneamente os outputs desejáveis e os indesejáveis, 
bem como os insumos utilizados na produção. 
Neste estudo, adota-se o índice GML conforme 
proposto por Oh (2010), que expande o índice de 
Malmquist tradicional ao incorporar emissões de 
GEE como outputs indesejados, usando a DDF e o 
conceito de tecnologia global. Essa abordagem 
permite estimar o crescimento da produtividade 
ajustada ambientalmente, considerando a eficiên-
cia relativa entre unidades (anos, neste caso) e as 
restrições impostas pelo uso de insumos.
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Conclusões
Este estudo avaliou criticamente a relação 

entre produtividade agropecuária e sustentabili-
dade ambiental, investigando o uso da PTF ajus-
tada às emissões de GEE como instrumento para 
avaliar a eficácia das políticas públicas brasileiras. 
Demonstrou-se que, embora o PPA 2024–2027 e o 
Plano Safra 2023/2024 incorporem diretrizes vol-
tadas à transição ecológica, a métrica simplificada 
baseada na razão PTF/GEE – apesar de intuitiva – ca-
rece de sofisticação técnica para captar adequada-
mente os trade-offs entre desempenho produtivo e 
impactos ambientais.

Em síntese, a adoção do índice GML com DDF 
demonstrou ser uma alternativa superior à razão 
PTF/GEE, ao integrar de forma robusta insumos, 
produtos e emissões em sua análise. Essa metodo-
logia não só captura o crescimento da produtivida-
de, mas também a eficiência no uso de recursos em 
relação aos impactos ambientais, oferecendo uma 
métrica mais alinhada com os princípios da OCDE e 
as demandas de uma política agrícola sustentável. 
Os resultados confirmam que o GML possui maior 
capacidade explicativa e sensibilidade para retratar 
a dinâmica real do setor.

Contudo, a implementação plena de métricas 
avançadas como o GML esbarra em limitações críti-
cas de dados. A infraestrutura de monitoramento 
nacional possui lacunas significativas, com registros 
de emissões, agrotóxicos e fertilizantes frequen-
temente desatualizados, incompletos ou depen-
dentes de bases privadas não padronizadas. Além 
disso, o modelo ainda não consegue incorporar 
outras externalidades ambientais cruciais – como a 
perda de biodiversidade e a degradação do solo –, 
em virtude da ausência de séries históricas consis-
tentes, o que restringe a abrangência das avaliações 
de sustentabilidade.

Para superar essas barreiras, é imperativo o 
fortalecimento institucional dos sistemas de dados 
agroambientais, promovendo uma governança 
interinstitucional e atualização regular. Políticas 
públicas, como o Plano Safra e o PPA, devem prio-
rizar a transição de indicadores simplificados para 
métricas fundamentadas na teoria da produção 
e na sustentabilidade intertemporal. Apenas com 
dados confiáveis e modelos analíticos robustos 
será possível orientar a agropecuária brasileira 
rumo ao desenvolvimento verdadeiramente sus-
tentável, em linha com os compromissos climáticos 
internacionais.
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